






Por quê isso acontece, ainda em 2023?



Porque a LGBTFOBIA é um fenômeno estrutural.

Mas vamos por partes...



 Para Ramos e Nicoli (2016, p.183) “LGBTfobia é o

sentimento, a convicção ou a atitude dirigida contra

lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans e travestis que

inferioriza, hostiliza, discrimina ou violenta esses

grupos em razão de sua sexualidade e/ou identidade de

gênero”.

RAMOS, Marcelo Maciel; NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. O que é LGBTfobia? In: RAMOS, Marcelo

Maciel; NICOLI, Pedro Augusto Gravatá; BRÊNER, Paula Rocha Gouvêa. (Orgs.). Gênero,

sexualidade e direito: uma introdução. Belo Horizonte: Initia Via, 2016, p. 183-192.



Lacerda (2018, p.19), por sua vez, compreende LGBTfobia

como “a existência de uma investida injusta e violenta

sobre determinadas pessoas da comunidade, não sendo

um ato exclusivamente voltado para pessoas LGBTs, e

sim, também, para todas e todos que diferenciam ou se

distanciam do conceito heterossexista”

LACERDA, Emerson Granja de Araújo. LGBTFOBIA E O REGIME DE NORMALIZAÇÃO DAS

SUBJETIVIDADES. Dissertação (Mestrado em Direitos Humanos). Universidade Federal de

Pernambuco, Recife, 2018
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"desigualdade e a discriminação

jurídica de pessoas LGBT não é um

fenômeno que possa ser

explicado apenas pelas ações

isoladas de grupos ou indivíduos"

Caio Pedra. 






"A LGBTfobia é um fenômeno estrutural que

atravessa os diferentes aspectos da vida e

das relações sociais, tomando diversas

formas institucionais, o que inclui

evidentemente as normas e os aparatos do

Direitos"




"discriminação sexual e de gênero se dá pela

reafirmação implícita da

heteronormatividade como regime de

normalidade em oposição aos corpos e

vivências de pessoas LGBT".






"O ordenamento jurídico é criado e aplicado

por pessoas que nasceram e cresceram

imersas nessas concepções sociais".

 implícita da heteronormatividade como

regime de normalidade em oposição aos

corpos e vivências de pessoas LGBT".



Exemplo Normativo

Constituição Federal

 Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção

do Estado. (...)

 § 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união

estável entre o homem e a mulher como entidade familiar,

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 




CLT:

   Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-

maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do

emprego e do salário.  



Exemplo Jurisdicional

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO DENEGATÓRIA DE HABEAS CORPUS. ATAQUE POR

RECURSO ORDINÁRIO. CF, ART. 105, ii, A CIRCULAÇÃO DE GAYS E TRAVESTIS. ESPAÇO PÚBLICO.

CONTROLE POLICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

– Segundo o cânon inscrito no art. 105, II, “a”, da Carta Magna, ao Superior Tribunal de

Justiça compete julgar em recurso ordinário os habeas-corpus decididos em única ou última

instância pelos Tribunais Regionais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal,

quando a decisão for denegatória.

– Denegado o habeas-corpus pelo Juízo de Primeiro Grau e confirmada a decisão pelo

Tribunal

em sede de recurso em sentido estrito, tem espaço o recurso ordinário a que se refere o

mencionado preceito constitucional.

– O controle policial da circulação de gays e travestis situa-se no exercício do poder de

polícia e atende a ditames da ordem e da segurança públicas, não se constituindo

constrangimento ilegal ao direito de locomoção.

– Recurso ordinário desprovido.

(RHC 7.475/SP, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 01.07.1998,

DJ 11.12.2000, p. 244). 



Para QUEBRAR  esse paradigma, vamos compreender alguns conceitos?



ORIENTAÇÃO SEXUAL X IDENTIDADE DE GÊNERO












ORIENTAÇÃO SEXUAL

Princípios de YOGYAKARTA

Orientação Sexual:

Capacidade de cada pessoa de experimentar uma profunda atração

emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do

mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como de ter relações

íntimas e sexuais com essas pessoas

 



ORIENTAÇÃO SEXUAL















HÉTERO AFETIVO

HOMO AFETIVO

BISSEXUAL

PANSEXUAL

gay

Lésbica

ASSEXUAIS



IDENTIDADE DE GÊNERO

Princípios de YOGYAKARTA

 a profundamente sentida experiência interna e individual do gênero de

cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no

nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por

livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios

médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive

vestimenta, modo de falar e maneirismos.



IDENTIDADE DE GÊNERO












CISGÊNERO

TRANSGÊNERO PESSOA NÃO BINÁRIAS

TRAVESTI



ADI 4275

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E REGISTRAL. PESSOA

TRANSGÊNERO. ALTERAÇÃO DO PRENOME E DO SEXO NO REGISTRO CIVIL. POSSIBILIDADE.

DIREITO AO NOME, AO RECONHECIMENTO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, À LIBERDADE

PESSOAL, À HONRA E À DIGNIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO

OU DA REALIZAÇÃO DE TRATAMENTOS HORMONAIS OU PATOLOGIZANTES. (...) 3. A pessoa

transgênero que comprove sua identidade de gênero dissonante daquela que lhe foi

designada ao nascer por autoidentificação firmada em declaração escrita desta

sua vontade dispõe do direito fundamental subjetivo à alteração do prenome e da

classificação de gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial,

independentemente de procedimento cirúrgico e laudos de terceiros, por se tratar

de tema relativo ao direito fundamental ao livre desenvolvimento da

personalidade. 4. Ação direta julgada procedente. Julgado em 01/03/2018.



Opinião Consultiva 24/17

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS:

PREMISSAS:

a) o procedimento deve respeitar a identidade de gênero auto-percebida pela pessoa

requerente;

b) deve estar baseado unicamente no consentimento livre e informado do

solicitante sem que se exijam requisitos como certificações médicas ou

psicológicas ou outros que possam resultar irrazoáveis ou patologizantes;

c) deve ser confidencial e os documentos não podem fazer remissão às eventuais

alterações;

d) deve ser expedito (célere), e na medida do possível, gratuito; e

e) não deve exigir a realização de operações cirúrgicas ou hormonais



Diagnóstico ANTRA

"Apesar do julgamento da ADI 4275 pelo STF e da publicação do Provimento CNJ nº

73/2018, ainda não há uma compreensão bem estabelecida acerca da aplicação das

normas pelos cartórios ou sistema de justiça"

"Falta clareza quanto às exigências feitas pelos cartórios, como a necessidade de

atualização de certidão anterior para dar entrada no pedido e a apresentação de

certificado de reservista para mulheres travestis e mulheres transexuais. Não existem

informações públicas pelos órgãos responsáveis sobre quais os procedimentos e

documentos devem ser retificados após a emissão da nova certidão, assim como há

despreparo desses órgãos na hora de retificar os documentos das pessoas em seus

sistemas. O provimento 73/2018/CNJ, necessita de uma atualização urgente nos termos da

Lei n. 14.382, de 27/06/2022. "

https://antrabrasil.files.wordpress.com/2022/11/diagnostico-retificao-antra2022.pdf



IDENTIDADE DE GÊNERO

RESOLUÇÃO Nº 23.659, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

Art. 16. É direito fundamental da pessoa transgênera, preservados os

dados do registro civil, fazer constar do Cadastro Eleitoral (...) sua

identidade de gênero (...)

§ 2º Considera-se identidade de gênero a atitude individual que diz

respeito à forma como cada pessoa se percebe e se relaciona com as

representações sociais de masculinidade e feminilidade e como isso se

traduz em sua prática social, sem guardar necessária relação com o sexo

biológico atribuído no nascimento



Pessoas Intersexo



VIMOS QUE AS PESSOAS TRANSGÊNERAS PODEM MODIFICAR SEU NOME E

GÊNERO DIRETAMENTE EM CARTÓRIO E SEM NECESSIDADE DE LAUDOS MÉDICOS.

O CNJ TEM ISSO REGULADO NO PROVIMENTO 73 DE 2018.

A TAREFA É FÁCIL?



Art. 4º O procedimento será realizado com base na autonomia da pessoa

requerente, que deverá declarar, perante o registrador do RCPN, a vontade

de proceder à adequação da identidade mediante a averbação do prenome,

do gênero ou de ambos. (...)

§ 6º A pessoa requerente deverá apresentar ao ofício do RCPN, no ato do

requerimento, os seguintes documentos:

I – certidão de nascimento atualizada;

II – certidão de casamento atualizada, se for o caso;

III – cópia do registro geral de identidade (RG);

IV – cópia da identificação civil nacional (ICN), se for o caso;

V – cópia do passaporte brasileiro, se for o caso;

VI – cópia do cadastro de pessoa física (CPF) no Ministério da Fazenda;



VII – cópia do título de eleitor;

IX – cópia de carteira de identidade social, se for o caso;

X – comprovante de endereço;

XI – certidão do distribuidor cível do local de residência dos últimos cinco anos

(estadual/federal);

XII – certidão do distribuidor criminal do local de residência dos últimos cinco anos

(estadual/federal);

XIII – certidão de execução criminal do local de residência dos últimos cinco anos

(estadual/federal);

XIV – certidão dos tabelionatos de protestos do local de residência dos últimos cinco

anos;

XV – certidão da Justiça Eleitoral do local de residência dos últimos cinco anos;

XVI – certidão da Justiça do Trabalho do local de residência dos últimos cinco anos;

XVII – certidão da Justiça Militar, se for o caso.



POR ISSO A IMPORTÂNCIA DO NOME SOCIAL...


















PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 17 DE ABRIL DE 2018

I - nome social é a designação pela qual a pessoa travesti

ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida e

não se confunde com apelidos;


















RESOLUÇÃO Nº 23.659, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

Art. 16. É direito fundamental da pessoa transgênera, preservados os

dados do registro civil, fazer constar do Cadastro Eleitoral seu nome

social e sua identidade de gênero.

§ 1º Considera-se nome social a designação pela qual a pessoa

transgênera se identifica e é socialmente reconhecida.



RESOLUÇÃO Nº 23.659, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

Art. 16.  (...)

§ 3º É vedada a inclusão de alcunhas ou apelidos no campo destinado ao nome

social no Cadastro Eleitoral.

§ 4º A Justiça Eleitoral não divulgará o nome civil da pessoa quando for ela

identificada por nome social constante do Cadastro Eleitoral, salvo:

I - as hipóteses em que for legalmente exigido o compartilhamento do dado; ou

II - para atendimento de solicitação formulada pelo(a) titular dos dados.





EXERCÍCIO

ENCONTRE O ERRO

- Chefe, bom dia. Chegou um travesti aqui pedindo o nome social, você

pode me ajudar?

- Amiga, a Lea T nem parece que é trans. Belíssima!

-Mulher, essa tua maquiagem tá muito feia. Tá parecendo um traveco.

-Professor, vamos fazer uma quadrilha invertida no São João?



quitação militar
RESOLUÇÃO Nº 23.659, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

art. 35

§ 6º Não se exigirá certificado de quitação militar da mulher transgênera ainda que, até 31

de dezembro do ano que completou 19 anos, seu registro civil indique o gênero masculino.

§ 7º Será exigido o certificado de quitação militar do homem transgênero que tenha

retificado o gênero em seu registro civil até 31 de dezembro do ano que completou 19 anos.

ou apelidos no campo destinado ao nome social no Cadastro Eleitoral.



QUAL expressão é a correta?




Homossexualidade x Transexualidade?




Homossexualismo x Transexualismo?




MUDANÇA DE PARADIGMA: 




17 de maio de 1990

 20 de maio de 2019












EM UMA CONVERSA COM PESSOAS LGBT, ESPECIALMENTE TRANS E TRAVESTIS,

DEVEMOS OBSERVAR OS PONTOS ABAIXO:

- EVITAR perguntas sobre Violências e abusos sofridos

- Perguntar se a família "aceita"

 - NUNCA PERGUNTAR nome morto para pessoas Trans e travestis

- NÃO PERGUNTAR SOBRE Cirurgias (disforia de gênero & "mudança de

sexo")

- Pedir para falar apenas sobre pautas de diversidade e desconsiderar a

formação da pessoa



ADO 26
Até que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional destinada a implementar os

mandados de criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do art. 5º da

Constituição da República, as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou

supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de

gênero de alguém, por traduzirem expressões de racismo, compreendido este em sua

dimensão social, ajustam-se, por identidade de razão e mediante adequação típica,

aos preceitos primários de incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08/01/1989,

constituindo, também, na hipótese de homicídio doloso, circunstância que o

qualifica, por configurar motivo torpe (Código Penal, art. 121, § 2º, I, “in fine”).

NINGUÉM PODE SER PRIVADO DE DIREITOS NEM SOFRER QUAISQUER RESTRIÇÕES DE ORDEM

JURÍDICA POR MOTIVO DE SUA ORIENTAÇÃO SEXUAL OU EM RAZÃO DE SUA IDENTIDADE DE

GÊNERO



O QUE APRENDEMOS HOJE?












MUITO OBRIGADO!

@ELDER.GOLTZMAN











